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7.6.1 A fração de que trata o subitem 7.6 será aplicada sobre
o valor inicial do provento calculado pela média das contribuições
conforme item 7, observando-se previamente a aplicação do limite de
remuneração do cargo efetivo de que trata o subitem 7.5.

7.6.2 Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto
neste item serão considerados em número de dias.

8. A partir de janeiro de 2008, é assegurado o reajustamento
dos benefícios de aposentadoria e pensão, concedidos de acordo com
os itens 1, 3 e 4, para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor
real, nas mesmas datas e índices utilizados para fins de reajustes dos
benefícios do RGPS, aplicado de forma proporcional entre a data da
concessão e a do primeiro reajustamento.

8.1. No período de junho de 2004 a dezembro de 2007,
aplica-se, aos benefícios de que trata este item, o reajustamento de
acordo com a variação do índice oficial de abrangência nacional
adotado pelo ente federativo nas mesmas datas em que se deram os
reajustes do RGPS.

8.1.1. Na ausência de adoção expressa, pelo ente, no período
de junho de 2004 a dezembro de 2007, do índice oficial de rea-
justamento para preservar, em caráter permanente, o valor real, apli-
cam-se os mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.

8.2 O reajustamento dos benefícios de aposentadoria e pen-
são em valor superior ao que seria devido de acordo com o previsto
neste item significará utilização indevida dos recursos previdenciários
e exigirá o ressarcimento dos valores correspondentes.

9. Não se aplica o disposto no item 8 às pensões derivadas
dos proventos de inativos falecidos que tenham se aposentado em
conformidade com o item 6, que serão revistas de acordo com o
disposto no item 11.

10. É assegurada a concessão, a qualquer tempo, de apo-
sentadoria aos servidores públicos, bem como pensão aos seus de-
pendentes, que, até 31 de dezembro de 2003, tenham cumprido todos
os requisitos para obtenção desses benefícios, com base nos critérios
da legislação então vigente.

10.1. Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos
servidores públicos de acordo com este item, em termos integrais ou
proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até 31 de de-
zembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serão
calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que
foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão
desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.

11. Os proventos de aposentadoria dos servidores públicos
titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos
pelos RPPS, em fruição em 31 de dezembro de 2003, bem como os
abrangidos pelo item 10, serão revistos na mesma proporção e na
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores
em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensio-
nistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidas
aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da trans-
formação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a
aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão,
na forma da lei.

11.1. Aplica-se o disposto neste item aos proventos das apo-
sentadorias concedidas conforme item 5 e 6, observando-se igual
critério de revisão às pensões derivadas dos proventos de servidores
falecidos que tenham se aposentado em conformidade com o item
6.

Seção IV - Do Abono de Permanência
12. O servidor que tenha completado as exigências para

aposentadoria prevista no subitem 1.3.1 ou no item 4 e que opte por
permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência equi-
valente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as
exigências para aposentadoria compulsória prevista no subitem 1.2.

12.1. O abono previsto neste item será concedido, nas mes-
mas condições, ao servidor que, até 31 de dezembro de 2003, tenha
cumprido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria vo-
luntária, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos
critérios da legislação então vigente, como previsto no item 10, desde
que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se
mulher, ou trinta anos, se homem.

12.2. O valor do abono de permanência será equivalente ao
valor da contribuição efetivamente descontada do servidor, ou re-
colhida por este, relativamente a cada competência.

12.3. O pagamento do abono de permanência é de respon-
sabilidade do respectivo ente federativo e será devido a partir do
cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício mediante op-
ção expressa pela permanência em atividade.

Seção V - Demais Benefícios do RPPS
13. O salário-família será pago, em quotas mensais, em razão

dos dependentes do segurado de baixa renda nos termos da lei de
cada ente.

13.1. Até que a lei discipline o acesso ao salário-família para
os servidores, segurados e seus dependentes, esse benefício será con-
cedido apenas àqueles que recebam remuneração, subsídio ou pro-
ventos mensal igual ou inferior a R$ 710,08 (setecentos e dez reais e
oito centavos).

14. Fará jus ao auxílio-reclusão o dependente do servidor de
baixa renda, recolhido à prisão, nos termos da lei de cada ente.

14.1. Até que a lei discipline o acesso ao auxílio-reclusão
para os dependentes do segurado, esses benefícios serão concedidos
apenas em relação aos segurados que recebam remuneração ou sub-
sídio mensal igual ou inferior a R$ 710,08 (setecentos e dez reais e
oito centavos).

14.2. O benefício do auxílio-reclusão será devido aos de-
pendentes do servidor recluso que não estiver recebendo remuneração
decorrente do seu cargo e será pago enquanto for titular desse car-
go.

14.3 O benefício concedido até 15 de dezembro de 1998 será
mantido na mesma forma em que foi concedido, independentemente
do valor da remuneração do servidor.

15. O valor limite mencionado nos itens 13.1 e 14.1 será
corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.

16. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, por
cento e vinte dias consecutivos.

16.1. À segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para
fins de adoção de criança, é devido salário-maternidade nos prazos
definidos em lei do ente federativo.

16.2. O salário-maternidade consistirá numa renda mensal
igual à última remuneração da segurada.

Seção VI - Disposições Gerais sobre Benefícios
17. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão

de aposentadoria, o tempo de efetivo exercício no cargo em que se
dará a aposentadoria deverá ser cumprido no cargo efetivo do qual o
servidor seja titular na data imediatamente anterior à da concessão do
benefício.

18. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de
mais de uma aposentadoria à conta de RPPS.

19. A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem
de tempo de contribuição fictício.

20. O tempo de serviço considerado pela legislação vigente
em 16 de dezembro de 1998 para efeito de aposentadoria, cumprido
até que a lei discipline a matéria, será contado como tempo de
contribuição.

21. Além do disposto nos itens 1 a 20, o RPPS observará, no
que couber, os requisitos e critérios fixados para o RGPS.

22. O limite máximo para o valor dos benefícios do RGPS
de que trata o art. 201 da Constituição Federal, a partir de 1º de
março de 2008, é de R$ 3.038,99 (três mil e trinta e oito reais e
noventa e nove centavos) que será reajustado de forma a preservar,
em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos ín-
dices aplicados aos benefícios daquele Regime.

23. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
desde que instituam regime de previdência complementar para os seus
respectivos servidores titulares de cargo efetivo, poderão fixar, para o
valor das aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo RPPS, o
limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.

23.1. O regime de previdência complementar será instituído
por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o
disposto no art. 202 da Constituição Federal e seus parágrafos, no que
couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência com-
plementar, de natureza pública, que oferecerão aos respectivos par-
ticipantes planos de benefícios somente na modalidade de contri-
buição definida.

23.2. Somente mediante sua prévia e expressa opção, o li-
mite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS poderá ser
aplicado ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a
data da publicação do ato de instituição do correspondente regime de
previdência complementar.

(*) Republicada por ter saído, no DOU de 11-12-2008, Seção 1, pág.
80, com incorreção no original.

PORTARIA No- 403, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2008 (*)

Dispõe sobre as normas aplicáveis às ava-
liações e reavaliações atuariais dos Regi-
mes Próprios de Previdência Social - RPPS
da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, define parâmetros para a
segregação da massa e dá outras providên-
cias.

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso II da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei
No- 9.717, de 27 de novembro de 1998, resolve:

Art.1º As avaliações e reavaliações atuariais com o objetivo
de dimensionar os compromissos do Plano de Benefícios e esta-
belecer o Plano de Custeio para a observância do equilíbrio financeiro
e atuarial dos Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão ser
elaboradas tendo como parâmetros técnicos as normas fixadas nesta
portaria.

Seção I - Disposições Preliminares
Art. 2º Para os efeitos desta Portaria considera-se:
I - Equilíbrio Financeiro: garantia de equivalência entre as

receitas auferidas e as obrigações do RPPS em cada exercício fi-
nanceiro;

II - Equilíbrio Atuarial: garantia de equivalência, a valor
presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das obrigações pro-
jetadas, apuradas atuarialmente, a longo prazo;

III - Plano de Benefícios: o conjunto de benefícios de na-
tureza previdenciária oferecidos aos segurados do respectivo RPPS,
segundo as regras constitucionais e legais previstas, limitados aos
estabelecidos para o Regime Geral de Previdência Social;

IV - Plano de Custeio: definição das fontes de recursos
necessárias para o financiamento dos benefícios oferecidos pelo Plano
de Benefícios e taxa de administração, representadas pelas alíquotas
de contribuições previdenciárias a serem pagas pelo ente federativo,
pelos servidores ativos e inativos e pelos pensionistas ao respectivo
RPPS e aportes necessários ao atingimento do equilíbrio financeiro e
atuarial, com detalhamento do custo normal e suplementar;

V - Atuário: profissional técnico com formação acadêmica
em ciências atuariais e legalmente habilitado para o exercício da
profissão;

VI - Avaliação Atuarial: estudo técnico desenvolvido pelo
atuário, baseado nas características biométricas, demográficas e eco-
nômicas da população analisada, com o objetivo principal de es-
tabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos necessários
para a garantia dos pagamentos dos benefícios previstos pelo plano;

VII - Nota Técnica Atuarial: documento exclusivo de cada
RPPS que descreve de forma clara e precisa as características gerais
dos planos de benefícios, a formulação para o cálculo do custeio e das
reservas matemáticas previdenciárias, as suas bases técnicas e pre-
missas a serem utilizadas nos cálculos, contendo, no mínimo, os
dados constantes do Anexo desta Portaria;

VIII - Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial -
DRAA: documento exclusivo de cada RPPS que registra de forma
resumida as características gerais do plano e os principais resultados
da avaliação atuarial;

IX - Parecer Atuarial: documento que apresenta, de forma
conclusiva, a situação financeira e atuarial do plano, certifica a ade-
quação da base de dados e das hipóteses utilizadas na avaliação e
aponta medidas para a busca e manutenção do equilíbrio financeiro e
atuarial;

X - Tábuas Biométricas: instrumentos estatísticos utilizados
na avaliação atuarial que expressam as probabilidades de ocorrência
de eventos relacionados com sobrevivência, invalidez ou morte de
determinado grupo de pessoas vinculadas ao plano;

XI - Regime Financeiro de Capitalização: regime em que as
contribuições estabelecidas no plano de custeio, a serem pagas pelo
ente federativo, pelos servidores ativos e inativos e pelos pensionistas,
acrescidas ao patrimônio existente, às receitas por ele geradas e a
outras espécies de aportes, sejam suficientes para a formação dos
recursos garantidores a cobertura dos compromissos futuros do plano
de benefícios e da taxa de administração;

XII - Regime Financeiro de Repartição de Capitais de Co-
bertura: regime em que as contribuições estabelecidas no plano de
custeio, a serem pagas pelo ente federativo, pelos servidores ativos e
inativos e pelos pensionistas, em um determinado exercício, sejam
suficientes para a constituição das reservas matemáticas dos bene-
fícios iniciados por eventos que ocorram nesse mesmo exercício,
admitindo-se a constituição de fundo previdencial para oscilação de
risco;

XIII - Regime Financeiro de Repartição Simples: regime em
que as contribuições estabelecidas no plano de custeio, a serem pagas
pelo ente federativo, pelos servidores ativos e inativos e pelos pen-
sionistas, em um determinado exercício, sejam suficientes para o
pagamento dos benefícios nesse exercício, sem o propósito de acu-
mulação de recursos, admitindo-se a constituição de fundo previ-
dencial para oscilação de risco;

XIV - Reserva Matemática: montante calculado atuarialmen-
te, em determinada data, que expressa, em valor presente, o total dos
recursos necessários ao pagamento dos compromissos do plano de
benefícios ao longo do tempo;

XV - Custo Normal: o valor correspondente às necessidades
de custeio do plano de benefícios do RPPS, atuarialmente calculadas,
conforme os regimes financeiros e método de financiamento ado-
tados, referentes a períodos compreendidos entre a data da avaliação
e a data de início dos benefícios;

XVI - Custo Suplementar: o valor correspondente às ne-
cessidades de custeio, atuarialmente calculadas, destinadas à cober-
tura do tempo de serviço passado, ao equacionamento de déficits
gerados pela ausência ou insuficiência de alíquotas de contribuição,
inadequação da metodologia ou hipóteses atuariais ou outras causas
que ocasionaram a insuficiência de ativos necessários às coberturas
das reservas matemáticas previdenciárias;

XVII - Serviço Passado: a parcela do passivo atuarial dos
servidores ativos, inativos e pensionistas, correspondente ao período
anterior ao ingresso no RPPS do respectivo ente federativo;

XVIII - Ativo do Plano: somatório de todos os bens e di-
reitos vinculados ao plano;

XIX - Segregação da Massa: a separação dos segurados
vinculados ao RPPS em grupos distintos que integrarão o Plano
Financeiro e o Plano Previdenciário;

XX - Plano Previdenciário: sistema estruturado com a fi-
nalidade de acumulação de recursos para pagamento dos compro-
missos definidos no plano de benefícios do RPPS, sendo o seu plano
de custeio calculado atuarialmente segundo os conceitos dos regimes
financeiros de Capitalização, Repartição de Capitais de Cobertura e
Repartição Simples e, em conformidade com as regras dispostas nesta
Portaria;

XXI - Plano Financeiro: sistema estruturado somente no caso
de segregação da massa, onde as contribuições a serem pagas pelo
ente federativo, pelos servidores ativos e inativos e pelos pensionistas
vinculados são fixadas sem objetivo de acumulação de recursos, sen-
do as insuficiências aportadas pelo ente federativo, admitida a cons-
tituição de fundo financeiro;

XXII - Índice de Cobertura: relação entre o Ativo Real
Líquido e a Reserva Matemática Previdenciária calculada pelo Mé-
todo do Crédito Unitário Projetado.

Art. 3º As avaliações e reavaliações atuariais obedecerão às
premissas e diretrizes fixadas na Nota Técnica Atuarial do respectivo
RPPS e os resultados deverão constar do Parecer Atuarial.

Seção II - Dos Regimes Financeiros nas Avaliações e Rea-
valiações Atuariais

Art. 4º Os RPPS poderão adotar os seguintes regimes de
financiamento de seu plano de benefícios para observância do equi-
líbrio financeiro e atuarial:

I - Regime Financeiro de Capitalização;
II - Regime Financeiro de Repartição de Capitais de Co-

bertura;
III - Regime Financeiro de Repartição Simples.
§1º O Regime Financeiro de Capitalização será utilizado

como mínimo aplicável para o financiamento das aposentadorias pro-
gramadas.

§ 2º O Regime Financeiro de Repartição de Capitais de
Cobertura será utilizado como mínimo aplicável para o financiamento
dos benefícios de risco de aposentadoria por invalidez e pensão por
morte.




